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CAE REALIZOU

VÁRIAS AUDIÊNCIAS
PÚBLICAS

PÁGINA 5Ney Suassuna

LEI TRABALHISTA
MOBILIZOU OS

MEMBROS DA CAS

PÁGINA 9Osmar Dias

CCJ APROVOU
FUNDO CONTRA

POBREZA

PÁGINA 8José Agripino

ORÇAMENTO
FEZ MUDANÇAS

NA LDO

PÁGINA 6Gilberto Mestrinho

USO DE ARMAS FOI
O PRINCIPAL

ASSUNTO NA CRE

PÁGINA 9José Sarney

CE APRECIOU
  195 MATÉRIAS

ATÉ JUNHO

PÁGINA 7Freitas Neto

CI APUROU
VAZAMENTO DE
ÓLEO NO RIO

PÁGINA 7Emilia Fernandes

CFC DISCUTIU
 A CRIAÇÃO
DA AMBEV

PÁGINA 9Romero Jucá

Temas sociais marcam
atividades do semestre

O fundo contra a pobreza e a garantia do direito à moradia foram algumas das propostas acolhidas pelos senadores de
fevereiro a junho deste ano. Nesse período, o Plenário do Senado aprovou oito emendas constitucionais e 193 projetos

LÍDERES FAZEM BALANÇO POSITIVO DAS ATIVIDADES
PÁGINAS 10 A 12

Questões orçamentárias
predominaram nas

votações do Congresso

As preocupações sociais fo-
ram a tônica das atividades do
Senado entre fevereiro e junho
deste ano. Foram aprovados
oito emendas constitucionais e
193 projetos. A maioria das
emendas tem forte conteúdo
social. Tratam de temas como
a criação do fundo contra a
pobreza, o acesso à moradia
ou a garantia de recursos para
saúde e para irrigação nas re-
giões mais pobres do país.
Outra matéria importante
aprovada foi a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, que preten-
de assegurar austeridade na
gestão pública.

O presidente Antonio Carlos
M a g a l h ã e s
(foto) anun-
ciou que ha-
verá �esforço
concentra-
do� para vo-
tação entre
os meses de
agosto e se-
tembro.

PÁGINA 4

PÁGINAS 3 E 7
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Visitado
por mais de
50 mil pes-
soas todos
os anos, o
Senado Fe-
deral vem
experimen-
tando uma

interação cada vez maior com a
sociedade brasileira. Na avaliação
do diretor-geral da Casa, Agaciel
da Silva Maia, três aspectos con-
correm para tornar o Senado a
instituição pública mais visitada
em Brasília: a beleza arquitetônica,
o importante acervo de peças e

Senado e sociedade ampliam interação, diz diretor-geral
Como instituição pública mais visitada em Brasília, a Casa recebe acima de 50 mil pessoas todos os anos. Beleza

arquitetônica, acervo histórico e a promoção do processo legislativo concorrem para isso, conforme Agaciel da Silva Maia

documentos da história política
nacional e a promoção do pro-
cesso legislativo brasileiro.

O estreitamento de
laços entre o Senado e
a sociedade pode ser
constatado nos resul-
tados obtidos pela ex-
posição Brasil 500
Anos, aberta até o dia
31 de julho no Salão
Negro do Congresso, e
que deve bater o re-
corde de 40 mil visitan-
tes. �Esse evento repre-
sentou uma grande ala-
vancagem na visitação

pública, tornando este semestre o
mais produtivo dos últimos quatro
anos�, atestou Agaciel.

A disseminação do funciona-
mento do Senado também deve
ser creditada, segundo o diretor-
geral, à estrutura de comunica-
ção da Casa. Essa divulgação vai
ser reforçada, no próximo semes-
tre, com a captação do sinal da
TV Senado por mais de seis mi-
lhões de antenas parabólicas es-
palhadas pelo país. Sua chegada
a todos os recantos do território
nacional deve ocorrer até o final
do ano, quando as imagens da
emissora serão veiculadas em si-
nal aberto.

De acordo com Agaciel Maia, a
divulgação das atividades legisla-

Uma parceria entre a TV Sena-
do e a Universidade do Legislati-
vo, projeto do Senado Federal em
andamento, deve revolucionar o
processo de treinamento e capa-
citação do servidor público no
país. A expectativa é do diretor-
geral do Senado, Agaciel da Silva
Maia, que prevê para agosto o iní-
cio de aulas e palestras televisio-
nadas, transmitidas para todo o
Brasil, sobre os principais temas
da administração pública.

Segundo Agaciel, gestores e ser-
vidores municipais compõem o
público-alvo da iniciativa, monta-
da a partir das demandas priori-
tárias levantadas junto a associa-
ções das câmaras municipais do
país. Os programas vão seguir o
estilo de teleconferência e já têm
alguns temas selecionados, como
processo licitatório, elaboração
de proposta e acompanhamento
de execução orçamentária.

Além de disseminar os procedi-
mentos necessários ao cumpri-
mento da legislação e dos precei-

TV e Universidade do
Legislativo vão revolucionar
treinamento de servidores

tos administrativos, a união entre
a Universidade do Legislativo e a
TV Senado guarda o mérito, se-
gundo Agaciel, de informar os
agentes públicos dos mais distan-
tes pontos do país de forma rápi-
da, com economia de tempo e
deslocamento. �Os esforços do
Senado para modernizar sua es-
trutura são diretamente propor-
cionais a sua inserção na socieda-
de�, assinalou.

Ainda de acordo com o diretor-
geral do Senado, a Universidade
do Legislativo pretende diversifi-
car suas frentes de atuação. Seus
planos educacionais incluem a
promoção de cursos de treina-
mento, capacitação e reciclagem
de servidores dos legislativos fe-
deral, estaduais e municipais, bem
como cursos de formação em Ci-
ência Política voltados para o qua-
dro de legisladores. Outra novi-
dade é a promoção de um curso
regular de graduação a distância,
por meio da Internet, voltado
para o pessoal dos estados.

tivas não é o único foco de aten-
ção do Senado. �Também estamos
preocupados em ampliar e melho-
rar nosso banco de dados, por en-
tender que a informação é a ma-
téria-prima do trabalho parlamen-
tar�, adiantou. É nessa perspec-
tiva que a instituição firmou
convênio com o Congresso
americano para disponibilizar,
em meio magnético, a legisla-
ção de 26 países. Outra propos-
ta é permitir o acesso dos se-
nadores aos principais aconte-
cimentos sociopolítico-econômi-
cos publicados pela imprensa na-
cional nos últimos 50 anos.

Agaciel da Silva Maia destaca a
exposição Brasil 500 Anos, que está

recebendo público recorde

�Nunca trabalhamos tanto como
nesse semestre.� A afirmação é do
secretário-geral da Mesa do Sena-
do, Raimundo Carreiro, único
funcionário do Senado autoriza-
do pelo presidente da Casa a par-
ticipar da sessão que resultou na
cassação do mandato do senador
Luiz Estevão.

Definindo como estafante e pe-
noso o trabalho de uma secretaria
que constitui a alma do Senado, vis-
to que dali saem todas as soluções
de técnica legislativa para o que de-
cidem os senadores, Carreiro diz
que nada seria feito sem a diligên-
cia e eficiência da Secretaria de E-
ditoração e Publicação da Casa.

Como exemplo, ele apontou as
3.114 páginas do Diário do Sena-
do que reproduziram o processo
contra Luiz Estevão e que esta-
vam nas mãos de cada senador
antes da votação. Testemunha de
tudo que aconteceu no Plenário
até a cassação, Carreiro redigiu a
ata que afinal foi assinada pela
Mesa do Senado.

Não foi a primeira vez que ele
trabalhou numa missão delica-

Secretário-geral da Mesa destaca
resultados do trabalho para a população

da. No processo de impeach-
ment do ex-presidente Fernan-
do Collor, Carreiro atuou como
escrivão substituto, pois já as-
sessorava a Mesa. No processo
contra o ex-senador Ronaldo
Aragão, ele foi o secretário da
comissão processante.

Carreiro diz que a importância
do trabalho legislativo não se re-
sume a isso, pois a sociedade tem
inúmeros resultados a contabilizar

com a atuação do Senado. Ele e-
xemplificou narrando que, por
decisão do senador Antonio Car-
los Magalhães, oficiou a todas as
autoridades cobrando resultados
de providências recomendadas
pelas comissões parlamentares
de inquérito.

Em razão do resultado da CPI
dos Precatórios, o Ministério da
Fazenda comunicou que a Recei-
ta Federal autuou 56 pessoas ju-
rídicas e 68 pessoas físicas. E em
conseqüência do pagamento de
impostos devidos por essas pes-
soas, o Tesouro Nacional rece-
beu R$ 2,5 bilhões. �Isso é um
enorme ganho para a sociedade�,
afirmou Carreiro.

Os trabalhos desse semestre ti-
veram enorme repercussão na
sociedade, afirma Carreiro, para
quem os funcionários da Casa
têm dado o melhor dos seus es-
forços para atender às exigênci-
as do trabalho legislativo. �Sem
um eficiente suporte para aten-
der a essas demandas, como sai-
riam decisões tão significativas
para o país?�, indagou ele.

Carreiro: nunca houve tanto
trabalho como no primeiro

semestre deste ano
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O FUNDO CONTRA A POBREZA E A INCLUSÃO
DO ACESSO À MORADIA ENTRE OS DIREITOS

CONSTITUCIONAIS SÃO ALGUMAS DAS EMENDAS
APROVADAS NO PRIMEIRO SEMESTRE

Os trabalhos do
Plenário do Senado
no semestre encer-
rado sexta-feira fo-
ram marcados pela
aprovação de oito
emendas constitu-
cionais e de 193
projetos, já envia-
dos a promulga-
ção. Foram 135 con-
cessões de rádio e
TV, 47 operações de
crédito, dez acor-
dos internacionais,
14 escolhas de che-
fes de missão di-
plomática e outras
dez indicações de
autoridades. Para a
Câmara dos Depu-

Logo no começo do ano, o
Senado aprovou emenda
constitucional condicionando
os gastos dos legislativos
municipais ao número de
habitantes de cada município.
Foi decidido que o legislativo
municipal não poderá
comprometer mais de 70% dos
recursos a ele destinados com a
folha de pagamento.
Foi também aprovada emenda
constitucional que institui a
Desvinculação das Receitas da
União (DRU). A medida
substituiu o Fundo de
Estabilização Fiscal (FEF),
criado em 1994, e desvincula de
qualquer despesa previamente
fixada 20% da arrecadação de
todos os impostos e
contribuições recebidos
pela União,
exceto a contribuição social
do salário-educação.
Também foi aprovada proposta
de emenda constitucional
permitindo o parcelamento do
pagamento de precatórios � as
somas devidas pelo poder
público em decorrência de

Senadores aprovaram oito emendas e 193 projetos

Legislativos municipais
passaram a ter restrições
para pagamento de pessoal

sentenças judiciais � em até dez
anos. A nova disciplina consiste
na permissão de parcelamento,
em até dez anos, dos débitos
resultantes de processos
instaurados até 31 de
dezembro de 1999.
Neste semestre, o Senado votou
a favor da garantia mínima de
recursos para financiar os
serviços de saúde. Alterou seis
artigos da Constituição para
permitir a vinculação de
recursos orçamentários para o
setor, definindo percentuais de
impostos para o seu
financiamento.
Em benefício do Nordeste e do
Centro-Oeste, foi aprovada
proposta de emenda
constitucional que prorroga
por dez anos a aplicação,
nessas regiões, de percentuais
mínimos dos recursos
destinados pela União à
irrigação. O objetivo da
emenda foi garantir que o
Nordeste continue, por mais
dez anos, com 50% desses
recursos, ficando o Centro-
Oeste com 20%.

tados, foram enviados 50 projetos,
enquanto outros 27 foram aprova-
dos e enviados a sanção.

Entre as emendas constitucio-
nais, foi aprovada e enviada a pro-
mulgação a proposta do senador
Mauro Miranda (PMDB-GO) que
garante o direito à habitação. Os se-
nadores também votaram a favor
da criação do Fundo de Combate e
Erradicação da Pobreza. Proposto
originariamente pelo presidente do
Senado, Antonio Carlos Magalhães,
ele proporcionará ao governo cer-
ca de R$ 4 bilhões anuais para apli-
car em programas que viabilizem
aos brasileiros de baixa renda aces-
so a níveis dignos de subsistência.

Também teve aprovação emen-
da do senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) que redefine as condi-

ções que caracterizam a nacionali-
dade. Com a mudança, fica claro
que são também brasileiros os nas-
cidos no estrangeiro, filhos de pai
ou mãe brasileira, desde que regis-
trados em repartição consular com-
petente ou no retorno ao Brasil.

Outra importante votação ocor-
reu semana passada. Com 52 votos
favoráveis, o Plenário deliberou pela
cassação do senador Luiz Estevão
(PMDB-DF). Pela primeira vez em
sua história, o Senado cassou um
de seus integrantes por comporta-
mento incompatível com o decoro
parlamentar. Para Antonio Carlos
Magalhães, foi um exemplo especi-
almente para o Judiciário, alvo da
CPI cujas investigações levaram ao
encerramento do mandato do se-
nador brasiliense.

Mudança no estatuto dá mais
proteção a crianças e adolescentes

Os senadores promoveram
duas mudanças no Estatuto da Cri-
ança e do Adolescente. A primeira
delas, para punir com quatro a dez
anos de reclusão quem submeter
menor a prostituição. E a segunda
modificação, para condicionar o
depoimento de crianças e adoles-
centes em delegacias à presença de
um advogado.

Foi aprovado projeto autorizan-
do os estados e o Distrito Federal
a instituir pisos salariais diferenci-
ados. Os governadores poderão fi-
xar um piso salarial acima do piso
federal, atualmente de R$ 151. Ou-
tro projeto criou a Agência Nacio-
nal de Águas (ANA), autarquia fe-
deral vinculada ao Ministério do
Meio Ambiente.

O Senado criou também o Siste-
ma Nacional de Unidades de Con-
servação da Natureza (SNUC), des-
tinado a defender a manutenção
da diversidade biológica e dos re-
cursos genéticos. E introduziu no
Código Penal as condutas que ti-
pificam crimes contra a Previdên-
cia Social. Está, entre esses novos
delitos, a apropriação indébita de
contribuições.

Foi alterada a Lei Kandir para es-
tabelecer um �seguro-receita� em

O Plenário do Senado também aprovou a Desvinculação das Receitas
da União (DRU), além de novas regras para o pagamento de precatórios

favor dos estados e municípios que
têm sua base econômica forte-
mente destinada à exportação. Foi
entendido que essas unidades da
Federação foram prejudicadas
com a isenção do Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e Ser-
viços (ICMS) dos produtos desti-
nados ao mercado externo.

O Plenário decidiu sujeitar as an-
tecipações de receitas de royalties
relativas à exploração de petróleo
e gás natural, recursos hídricos e
minerais apenas ao período em
que o governante estiver exercen-
do seu mandato. Também aprovou
projeto que prorroga o prazo de
transição entre o regime de mo-
nopólio e o de livre mercado na
comercialização do petróleo.

Foi aprovado projeto, de inicia-
tiva do governo, enquadrando os
servidores públicos nas normas da
CLT, exceto os atuais funcionários
e os ocupantes das carreiras típi-
cas de Estado. O objetivo da mu-
dança é flexibilizar as relações de
emprego no âmbito do Estado. O
Plenário aprovou também a Lei de
Responsabilidade Fiscal, novo re-
gime disciplinar instituído para
controlar o endividamento e a des-
pesa, além de coibir desvios na ad-

ministração pública.
Proposto pela CPI dos Bancos,

foi acatado projeto determinando
que a atuação do Banco Central
no mercado financeiro se dará ex-
clusivamente por meio de dealers,
as instituições responsáveis pela
compra e venda de dólares junto a
terceiros.

Dois projetos elaborados pelo
Superior Tribunal de Justiça tam-
bém foram aprovados para
reestruturar os Tribunais Regio-
nais Federais das cinco regiões. Os
dois textos ampliaram o número
de juízes dessas cortes. No âmbito
do Judiciário, foi aprovada também
lei definindo os crimes de respon-
sabilidade dos magistrados e as san-
ções aplicáveis a quem enriquecer
ilicitamente no exercício do cargo.

Foi ainda instituído o Fundo de
Universalização dos Serviços de
Telecomunicação (Fust), a ser
formado, entre outros recursos,
com 1% da receita operacional
bruta das empresas telefônicas. O
Senado aprovou também projeto
que faculta à sociedade acesso às
informações relacionadas com a
gestão orçamentária, financeira e
patrimonial dos municípios, esta-
dos e União.



JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, TERÇA-FEIRA, 4  DE  JULHO  DE 20004

BALANÇO REALIZADO PELA SECRETARIA-GERAL DA
MESA DO SENADO MOSTRA QUE A MAIORIA DOS
PROJETOS APRECIADOS PELO CONGRESSO NACIONAL
REFERE-SE A MATÉRIA ORÇAMENTÁRIA

De um total de 21 matérias apre-
ciadas pelo Congresso Nacional no
período de 15 de fevereiro a 30 de
junho deste ano, conforme balan-
ço realizado pela Secretaria-Geral
da Mesa do Senado, 17 trataram
de matéria orçamentária, com des-
taque para o Plano Plurianual de
Investimentos (PPA) para o perío-
do de 2000 a 2003. Aprovado na
forma de substitutivo em meados
de junho, o PPA detalha os inves-
timentos federais em programas
que orientam a elaboração da Lei
de Diretrizes Orçamentárias (LDO)
e da Lei Orçamentária Anual
(LOA). Das 21 matérias aprecia-
das, 11 foram promulgadas pelo
Poder Legislativo e dez submeti-
das à sanção presidencial.

As diretrizes em relação à pro-
posta do Executivo para o Orça-
mento Geral da União de 2001, a
ser enviada ao Congresso no final
de agosto, foram também apre-
ciadas a tempo pela Comissão
Mista de Planos, Orçamento Pú-
blico e Fiscalização e pelo Plená-
rio do Congresso, o que permi-
tiu que o recesso parlamentar ti-
vesse início em 1º de julho.

Nas restantes matérias orçamen-
tárias, o Congresso autorizou o Exe-
cutivo a abrir créditos suplementa-
res (quatro) e a executar progra-
mas (dez) com dotações alocadas
no Orçamento de 2000, a maioria
deles para obras de infra-estrutura.
Entre as obras destacam-se a cons-
trução de trechos e de anel rodovi-
ário no Corredor Fronteira Norte
(BR-364, no Acre), de trechos ro-
doviários no Corredor Sudoeste
(BR-070, em Cáceres, Mato Grosso)
e de trechos rodoviários no Corre-
dor Leste (BR-040, em Minas Ge-
rais). Foram também autorizadas
a construção e recuperação de
obras de infra-estrutura hídrica no
açude de Jenipapo, no Piauí, e a
implantação do sistema de trens
urbanos de Recife (PE).

Entre os três projetos de lei de
conversão elaborados pelo Con-
gresso, foi aprovado no final de
março o Programa de Recupera-
ção Fiscal (Refis). Instituído por
medida provisória de outubro de
1999, o Refis permitiu que empre-
sas devedoras de impostos e con-
tribuições à Secretaria da Receita
Federal (SRF) e ao Instituto Nacio-

O Plano Plurianual (PPA) para o
período 2000-2003, aprovado pelo
Congresso Nacional no semestre
que passou, beneficia principal-
mente as áreas de infra-estrutura,
irrigação, meio ambiente, esportes
e turismo. Esses setores receberão
boa parte dos R$ 21,78 bilhões
acrescentados pelos parlamenta-
res ao valor inicialmente estipula-
do pelo governo para os próximos
três anos e meio.

O projeto original do PPA � que
orientará a elaboração dos orça-
mentos anuais até 2003, primeiro
ano do mandato do futuro presi-
dente da República � prevê gas-
tos de R$ 1,113 trilhão. O substi-
tutivo aprovado, elaborado pelo
deputado Renato Vianna (PMDB-
SC), estabelece a quantia de R$
1,135 trilhão. O relator propôs
o aumento de dotação para
obras de infra-estrutura que
compõem os principais eixos de
desenvolvimento definidos pelo

A proposta orçamentária da
União para 2001 deve garantir R$
35,1 bilhões de superávit primá-
rio, que é o saldo de caixa do go-
verno, excluído o pagamento de
juros da dívida. Desse total, R$
33,8 bilhões virão dos orçamen-
tos fiscal e da seguridade social e
R$ 1,3 bilhão do orçamento das
empresas estatais.

A meta global de superávit pode
ser obtida por meio de compen-
sação entre os objetivos estipula-
dos para o orçamento fiscal e para
o das estatais. Ou seja, se o supe-
rávit no segundo caso for maior
do que o previsto, o resultado no
primeiro poderá ser um pouco
menor do que o estabelecido.

O projeto de Orçamento para
2001 conterá uma estimativa da
margem de expansão das despe-
sas obrigatórias de caráter conti-
nuado � entre as quais estão o
pagamento de benefícios previ-
denciários e o de vencimentos de

Congresso votou 21 matérias no primeiro semestre

servidores públicos. Ao definir
a margem de expansão, o go-
verno dirá em quanto aceita au-
mentar essas despesas, em ter-
mos reais.

O eventual contingenciamento
de verbas públicas no próximo
ano será repartido de forma pro-
porcional entre os três Poderes �
Executivo, Legislativo e Judiciário.
Mas os cortes serão diferenciados
por natureza de despesa. Os in-
vestimentos poderão ter uma
margem de contingenciamento
diferente da adotada para as des-
pesas de custeio.

No exercício de 2001, serão
aplicados em ações e serviços de
saúde recursos pelo menos equi-
valentes aos fixados no Orça-
mento de 2000.

O processo de elaboração e vo-
tação do Orçamento de 2001 será
amplamente divulgado pela Inter-
net, para torná-lo mais transpa-
rente à opinião pública.

nal do Seguro Social
(INSS) escalonassem
o pagamento dos dé-
bitos acumulados.

Um único projeto
de resolução foi pro-
mulgado pela Mesa do
Congresso, definindo
normas sobre a par-
ticipação das banca-
das minoritárias na
composição das co-
missões mistas do
Congresso, formadas
para apreciar medidas
provisórias editadas
pelo Poder Executivo.

Plano Plurianual.
Entre os objetivos do PPA para

os próximos três anos, o relator
cita a criação de um ambiente fa-
vorável ao crescimento sustenta-
do, o saneamento das finanças
públicas, a modernização da infra-
estrutura, a oferta de ensino de
qualidade para todos e o acesso

assegurado aos serviços de saú-
de. O crescimento do Produto In-
terno Bruto (PIB) previsto pelo
plano é de 4% em 2000, 4,5% em
2001 e 5% em 2002 e 2003. Prevê
ainda inflação decrescente � ca-
indo de 6% em 2000 para 3% em
2003 � e relação estável entre a
dívida pública e o PIB.

PPA prioriza investimentos em infra-estrutura

O Congresso Nacional
também autorizou o

Executivo a abrir
créditos suplementares

especialmente para
obras de infra-estrutura

em rodovias federais

Superávit de R$ 35,1 bi em 2001
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PROPOSTAS COMO A DA LEI DE
RESPONSABILIDADE FISCAL E DA CRIAÇÃO DO

FUST FORAM APROVADAS DEPOIS DE
PROLONGADOS DEBATES NA CAE

No encerramento da última reu-
nião do semestre da Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE), seu
presidente, o senador Ney Suassu-
na (PMDB-PB), anunciou, ao com-
pletar um ano no comando dos
trabalhos, a realização de 92 reuni-
ões no período � 40 a mais do que
o máximo alcançado anteriormen-
te em 12 meses. Apenas neste se-
mestre, foram 34 reuniões, entre
ordinárias e extraordinárias, em
que foram apreciadas 86 matérias
(ver quadro).

Entre os itens mais importantes
examinados pela comissão está o
Fundo de Universalização dos Servi-
ços de Telecomunicações (Fust),
que deverá arrecadar mais de R$ 700
milhões anuais para investimento em
localidades com poucos habitantes.
O relator da matéria foi o senador
Lúcio Alcântara (PSDB-CE).

Outra proposição que gerou
muitos debates foi o projeto de re-
solução do senador Antonio Car-
los Valadares (PSB-SE) sobre ante-
cipações, a estados e municípios,
de receitas originadas de royalties
de petróleo e gás natural, recur-
sos hídricos e minerais localiza-
dos em seus territórios, desde que
dentro do período de governo dos
seus mandatários. A matéria foi
aprovada na forma de substituti-
vo apresentado pelo senador Os-

O setor de aviação civil teve espe-
cial atenção da CAE neste semes-
tre. Primeiro, o presidente da Trans-
brasil, Paulo Enrique Coco, pediu
que o governo reavaliasse a presen-
ça de empresas estrangeiras no Bra-
sil. Pouco depois, o então presiden-
te do Conselho Administrativo de
Defesa Econômica (Cade), Gesner
de Oliveira, defendeu a criação da
Agência Nacional de Aviação.

Em outra audiência, o diretor do
Departamento de Aviação Civil
(DAC), brigadeiro Venâncio Grossi,
o presidente da Empresa de Infra-
Estrutura Aeroportuária (Infrae-
ro), Francisco Perrone, e os presi-
dentes da Varig, Ozires Silva, e da
TAM, Rolim Amaro, falaram sobre
a situação das empresas de
aviação comercial no Brasil.
Também o presidente da
Embraer, Maurício Botelho, e
o comandante da Aeronáuti-
ca, Carlos Baptista, compare-
ceram a audiência pública na
comissão, para falarem sobre
a possibilidade de transferên-
cia do controle da Embraer a
um consórcio de empresas
francesas.

O governador de São
Paulo, Mário Covas, foi à
comissão falar sobre as
conseqüências da guerra
fiscal, enquanto o prefeito
da capital, Celso Pitta, es-
teve no Senado para expli-
car os precatórios judiciais
emitidos pela prefeitura,
pouco depois de ter sido
denunciado pela ex-mulher, Ni-
céa, por envolvimento com cor-
rupção.

Também compareceram a audi-
ências na CAE o então presidente
do Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BNDES),
Andrea Calabi, falando sobre desi-
gualdades regionais na aplicação de
recursos da instituição; o secretá-
rio do Tesouro Nacional, Fábio Bar-
bosa, sobre o não envio ao Senado
Federal do termo aditivo do con-
trato de refinanciamento da dívida
mobiliária de Pernambuco; e o mi-
nistro do Planejamento, Orçamen-
to e Gestão, Martus Tavares, acom-
panhado pelo secretário-executivo

do Ministério da Fazenda, Amaury
Bier, ambos falando sobre a Lei de
Responsabilidade Fiscal.

Outros a comparecerem à reu-
nião foram o presidente da Petro-
bras, Henri Philippe Reichstul, para
explicar a venda de ações exceden-
tes ao mínimo necessário para man-
ter com a União o controle da em-
presa. Proposta para proibir a ven-
da, de autoria do senador Álvaro
Dias (PSDB-PR), foi mais tarde re-
jeitada pela CAE, apesar do parecer
favorável do senador Roberto Sa-
turnino (PSB-RJ).

Por fim, esteve na comissão o pre-
sidente do Banco Central, Armínio
Fraga, para explicar operações de
antecipação de royalties entre Ser-

gipe e a Petrobras e o estado do Pa-
raná e a Itaipu Binacional.

INDICAÇÕES
A CAE aprovou, no primeiro semes-

tre, a indicação do desembargador
aposentado João Grandino Rosas para
presidir o Conselho Administrativo de
Defesa Econômica (Cade). Também
foram aprovadas as indicações de três
conselheiros, os professores Affonso
Arinos de Mello Franco Neto, Celso
Fernandes Campilongo e Thompson
Almeida Andrade.

Em meio a muita polêmica, a co-
missão aprovou o nome de Tereza
Cristina Grossi Togni para chefiar o
Diretoria de Fiscalização do Banco
Central.

mar Dias (PSDB-PR).
Provocaram também muita discus-

são as alterações propostas para a
chamada Lei Kandir. O projeto apro-
vado na CAE, a partir de parecer fa-
vorável do relator, senador José Alen-
car (PMDB-MG), cria um �seguro-
receita� para estados que têm base
produtiva fortemente destinada à ex-
portação, prejudicados pela desone-
ração causada por aquela lei.

Outra matéria de destaque foi o
projeto de lei complementar que ins-
titui normas para a gestão das finan-
ças públicas � a Lei de Responsabili-
dade Fiscal. A matéria, que promete
acabar com administrações públicas
perdulárias, foi relatada na CAE pelo
senador Jefferson Péres (PDT-AM).

Também o refinanciamento da dí-
vida do município de São Paulo ge-
rou muita discussão na CAE. A maté-
ria teve parecer favorável do sena-
dor Romero Jucá (PSDB-RR). A CAE
aprovou também o refinanciamento
de títulos emitidos para pagamento
de precatórios de Campinas, Osas-
co, Guarulhos, Alagoas e Santa Cata-
rina.

A comissão acolheu ainda o
projeto de lei do senador Jorge
Bornhausen (PFL-SC) que insti-
tui mecanismos para resguardar
os contribuintes em sua relação
com o fisco. O relator da matéria
foi o senador Edison Lobão (PFL-

MA), que também deu parecer fa-
vorável ao projeto de lei do sena-
dor Roberto Requião (PMDB-PR)
que proíbe a comercialização, no
Brasil, de cigarros e cervejas em
lata produzidos para exportação.

Deve ser também destacada a
aprovação de parecer favorável
ao projeto de lei do senador José
Eduardo Dutra (PT-SE) que re-
gulamenta o acesso de institui-
ções públicas e entidades civis ao
Sistema Integrado de Administra-
ção Financeira. A proposta foi re-
latada pelo senador Roberto Sa-
turnino (PSB-RJ). Outra matéria
examinada e aprovada foi o pro-
jeto de lei complementar, sugeri-
do pela CPI dos Bancos, que re-
gulamenta o funcionamento de
um Sistema Central de Risco de
Crédito no Banco Central.

Ao final do semestre, a CAE apro-
vou pareceres favoráveis para cin-
co projetos de incentivo ao desen-
volvimento de pesquisa e tecnolo-
gia, específicos para os setores uni-
versitário, elétrico, mineral, espaci-
al e de transportes terrestres.

A CAE colaborou ainda para o re-
aparelhamento da Polícia Federal, ao
aprovar pareceres favoráveis a dois
empréstimos de US$ 212 milhões
destinados ao órgão, relatados pe-
los senadores Romero Jucá e Gilber-
to Mestrinho (PMDB-AM).

Em 34 reuniões, a CAE
apreciou 86 matérias

Aviação civil e guerra fiscal
são destaque em audiências

Propostas de interesse de estados e municípios mereceram exaustivos debates na CAE
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ENTRE OS PROJETOS APROVADOS PELA
COMISSÃO DE ORÇAMENTO NO PRIMEIRO
SEMESTRE, DESTACAM-SE A LDO PARA O
PRÓXIMO ANO E O PLANO PLURIANUAL

O aumento real do salário míni-
mo e das despesas do governo na
área de saúde está previsto no pro-
jeto de Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias (LDO) para 2001, aprovado na
última quarta-feira pela Comissão
Mista de Planos, Orçamentos Públi-
cos e Fiscalização. A proposta, aco-
lhida poucas horas depois pelo Ple-
nário do Congresso Nacional, esta-
belece ainda que deve haver, no
próximo ano,  superávit nas contas
públicas equivalente a 2,6% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB).

A LDO vai orientar a elaboração
do Orçamento Geral da União de 2001,
que começará a ser debatido no Con-
gresso a partir de setembro. A pro-
posta orçamentária a ser enviada pelo
governo até 31 de agosto deverá le-
var em conta as diretrizes de longo
prazo estabelecidas em outro proje-
to aprovado no primeiro semestre
pela comissão: o Plano Plurianual
(PPA) para o período 2000-2003, que
também orientou o texto da LDO.

De acordo com as diretrizes aco-
lhidas pelos parlamentares para a Lei
de Diretrizes Orçamentárias, o gover-
no deverá incluir na proposta orça-
mentária de 2001 a estimativa da
margem de expansão das despesas
obrigatórias de caráter continuado.
O projeto original previa crescimen-
to zero para essas despesas, que in-
cluem o pagamento de benefícios
previdenciários e gastos com pesso-
al. Do aumento dessa margem de-
penderá a dimensão do reajuste do
salário mínimo, que tem relação di-
reta com o desempenho da Previ-
dência Social.

Os gastos com o setor de saúde
em 2001 deverão ser, ainda segundo
o projeto aprovado da LDO, equiva-
lentes aos de 1999, ampliados pelo
crescimento nominal do PIB de 2000
e acrescidos de 5%. Dessa forma, o
projeto se compatibilizou com pro-
posta de emenda constitucional que
tramita no Senado � já aprovada em
primeiro turno � prevendo patama-
res mínimos de aplicação de recur-
sos em saúde pela União, estados e
municípios. O entendimento firma-
do entre os líderes partidários para a
aprovação da LDO deixou também
aberta a possibilidade de concessão,
pelo governo, de reajuste salarial aos
servidores públicos no próximo ano.

LDO prevê aumento real do salário mínimo em 2001

As áreas de infra-estrutura, irriga-
ção, meio ambiente, esportes e turis-
mo são as mais beneficiadas pelo Pla-
no Plurianual (PPA), aprovado em
junho pela Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscali-
zação e pelo Congresso Nacional.
Esses setores receberão boa parte
dos R$ 21,78 bilhões acrescentados
pelos parlamentares ao valor inicial-
mente estipulado pelo governo para
os próximos três anos e meio.

Atendendo a proposta do relator,
deputado Renato Vianna (PMDB-
SC), os parlamentares aprovaram a
destinação de R$ 632 milhões adici-
onais ao Programa de Renda Míni-
ma do governo federal. A dotação
desse programa, que inicialmente era
de R$ 800 milhões, já havia sido do-
brada pelo relator e atingiu o mon-
tante de R$ 2,23 bilhões.

O relator acatou ainda emenda
destinando R$ 32 milhões adicionais
ao Rodoanel de São Paulo, que já
tivera ampliada sua dotação original
de R$ 430 milhões para R$ 668,1 mi-
lhões. Vianna também incluiu no tex-
to aprovado o aumento de dotação
para obras de infra-estrutura que
compõem os principais eixos de de-
senvolvimento definidos pelo Plano
Plurianual. A adequação de trechos

rodoviários no Corredor Nordeste,
que receberia R$ 599,7 milhões, de-
verá ter R$ 873,7 milhões. No Cor-
redor Mercosul, a dotação para
construção de trechos rodoviários
saltou de R$ 178,7 milhões para R$
430,8 milhões.

ORÇAMENTO
Em abril, a Comissão de Orçamen-

to havia aprovado o projeto de Or-
çamento da União para 2000. O mi-
nistério mais beneficiado com as al-
terações feitas pelos parlamentares
no texto original foi o dos Trans-
portes. As dotações para a pasta su-
biram 36,7%. Somente os investi-
mentos na construção e recupera-
ção de rodovias passaram de R$ 2
bilhões para R$ 3,6 bilhões, um cres-
cimento de 80%.

O segundo ministério mais bene-
ficiado com as emendas dos parla-
mentares foi o da Integração Naci-
onal, cuja ação é direcionada prin-
cipalmente ao Nordeste, com pro-
jetos de irrigação, cujos recursos
tiveram acréscimo de 31,5%. Tam-
bém beneficiaram-se os ministé-
rios da Agricultura e Abastecimen-
to, com crescimento de 6,9% do
Orçamento; da Saúde, com 3,7%;
do Meio Ambiente, com 1,4%; e da
Educação, com 2%.

PPA também foi aprovado

A Comissão Mista de Orçamento também incluiu no texto da Lei de Diretrizes Orçamentárias a possibilidade de reajuste salarial aos servidores públicos



BRASÍLIA, TERÇA-FEIRA, 4 DE  JULHO  DE  2000 7JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO REALIZOU TODAS AS
REUNIÕES CONVOCADAS NO PRIMEIRO SEMESTRE. A

DE INFRA-ESTRUTURA PRIORIZOU O DEBATE SOBRE O
DESASTRE AMBIENTAL NO RIO DE JANEIRO

O presidente do Senado, An-
tonio Carlos Magalhães, ressal-
tou a importância de o Senado
realizar um esforço concentra-
do antes das eleições de outu-
bro próximo. Segundo ele, a
Casa votou todas as matérias da
pauta no primeiro semestre, e

ACM quer esforço concentrado de votações no segundo semestre
deverá esgotar o exame do má-
ximo de proposições possíveis
obedecendo a um calendário
que prevê votações nas duas
primeiras semanas de agosto e
na segunda semana de setembro.
Após o período eleitoral, as ati-
vidades legislativas retomam sua

normalidade, ressaltou o sena-
dor.

Antonio Carlos frisou a rele-
vância das matérias votadas no
primeiro semestre, lembrando
que propostas polêmicas como o
fundo de combate à pobreza e a
Desvinculação de Receitas da

União (DRU), entre outras, foram
discutidas e votadas antes das
previsões dos parlamentares e
do próprio governo federal.

O Senado prepara-se para de-
liberar no segundo semestre so-
bre a reforma do Judiciário, re-
cém-aprovada pela Câmara dos

Deputados. Uma das principais
inovações da proposta é o Con-
selho Nacional de Justiça, órgão
responsável pelo controle exter-
no do Judiciário. Essa iniciativa
também fez parte do relatório da
CPI do Judiciário, elaborada pelo
senador Paulo Souto (PFL-BA).

O presidente da Comissão de
Educação, senador Freitas Neto
(PFL-PI), considerou �altamente
positivo� o resultado dos traba-
lhos realizadas pelo colegiado du-
rante o primeiro semestre legisla-
tivo deste ano. Ele destacou a apre-
sentação e o exame de um total
de 195 matérias, em 18 reuniões,
e a aprovação de propostas como
a que dispõe sobre a obrigatorie-
dade de transmissão, pelas pres-
tadoras de serviços de televisão
por assinatura, do sinal da TV Se-
nado e da TV Câmara. A proposta
é de autoria do senador Lúcio Al-
cântara (PSDB-CE).

Segundo Freitas Neto, a comis-
são realizou todas as reuniões se-
manais que foram convocadas
durante o semestre. À CE compe-
te opinar sobre proposições que
tratem de normas gerais sobre
educação, cultura, ensino e des-
porto, além de comunicação, im-
prensa, radiodifusão, televisão e

O vazamento de óleo ocorrido
na Refinaria Duque de Caxias, atin-
gindo a baía de Guanabara, no Rio
de Janeiro, fez parte da preocupa-
ção central dos membros da Co-
missão de Serviços de Infra-Estru-
tura (CI) no primeiro semestre do
ano. Assim que o acidente ocor-
reu, os senadores marcaram audi-
ência pública, com a presença, en-
tre outros, do presidente da
Petrobras, Henri Philippe Reichs-
tul, que prestou esclarecimentos
sobre o assunto.

A comissão, presidida pela se-
nadora Emilia Fernandes (PDT-
RS), organizou três audiências
sobre o tema, concluindo pela cri-
ação de subcomissão com o obje-
tivo de apurar as causas e conse-
qüências do desastre ambiental,
além de discutir a poluição por
resíduos tóxicos no Porto de Vi-
tória (ES). A subcomissão, por sua
vez, fez duas audiências públicas
e visitou os locais atingidos, en-
trevistando autoridades e perso-

Comissão de Educação apreciou
195 matérias no primeiro semestre

informática, entre outros temas.
� Através do trabalho dos seus

membros e do conteúdo dos pro-
jetos e pareceres apresentados, a
Comissão de Educação pretende
estar contribuindo, efetivamente,
para que sejam encontradas so-
luções para os graves problemas
nacionais, especialmente no que
se refere à educação no Brasil �
disse Freitas Neto.

Constam entre as matérias apro-
vadas no primeiro semestre do ano
a regulamentação do exercício
profissional da acupuntura, rela-
tada favoravelmente pelo senador
Geraldo Althoff (PFL-SC), e a insti-
tuição do Dia Nacional de Comba-
te ao Abuso e à Exploração Sexual
de Crianças e Adolescentes, que
teve parecer favorável da senado-
ra Marina Silva (PT-AC). Também
foi aprovado pelo colegiado o pro-
jeto do senador Maguito Vilela
(PMDB-GO) que estabelece descon-
tos para músicos � estudantes e

Vazamento de óleo na baía
de Guanabara foi tema na CI

nalidades ligadas ao meio ambi-
ente e está elaborando seu rela-
tório final. A subcomissão é pre-
sidida pelo senador Geraldo
Lessa (PSDB-AL), tendo como
relator o senador Geraldo Cân-
dido (PT-RJ).

Outros dois temas que preocu-
param os senadores da comissão
foram a atual situação das em-
presas aéreas e o programa de
privatização das rodovias,
notadamente a cobrança de pe-
dágio. A CI realizou duas audiên-
cias em conjunto com a Comis-
são de Assuntos Econômicos
(CAE) para debater os temas.

Além das audiências, a comis-
são realizou dez reuniões, em
que foram apreciados dez proje-
tos. Nove deles foram aprovados
e um rejeitado, sendo dois pro-
jetos de lei do Senado, sete pro-
jetos de lei da Câmara e uma
mensagem. Os parlamentares se
manifestaram também pela apro-
vação de 12 requerimentos.

profissionais � no valor do ingres-
so em espetáculos musicais.

Entre as propostas que deve-
rão ser discutidas pela comissão
a partir de agosto estão o projeto
que institui normas gerais relati-
vas à atividade de peão de rodeio,
equiparando-o ao atleta profissi-
onal, e o que trata da prevenção
e repressão ao tráfico ilícito e ao
uso indevido de entorpecentes e
drogas afins.

O senador Artur da Távola
(PSDB-RJ), relator da proposta so-
bre combate a drogas, solicitou na
última reunião da CE que, antes
de apresentar seu substitutivo, a
comissão aprofunde a discussão
sobre o tema. Ele lembrou que exis-
tem especialmente duas linhas de
pensamento sobre a melhor ma-
neira de tratar o usuário e o trafi-
cante de drogas. O senador deve
propor que o usuário seja tratado
como paciente e mais rigor con-
tra o traficante.

Freitas Neto: a
Comissão de

Educação está
preocupada com a
busca de soluções

para os problemas
nacionais

O acidente ocorrido na Refinaria Duque de Caxias, da Petrobras, foi
tema de três audiências públicas, inclusive com o presidente da empresa



JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, TERÇA-FEIRA, 4  DE  JULHO  DE 20008

SEMESTRE FOI DE MUITO TRABALHO PARA A
COMISSÃO, QUE SE REUNIU 29 VEZES E
APROVOU 12 PROJETOS DE LEI DO
SENADO EM CARÁTER TERMINATIVO

A negociação de um substitutivo
às duas propostas de emenda à
Constituição (PEC) que criam o
Fundo de Combate à Pobreza � já
aprovado pelo Plenário � foi um
dos destaques da atuação da Co-
missão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ) no primeiro se-
mestre de 2000. Sob a presidência
do senador José Agripino (PFL-
RN), a CCJ enviou ao Plenário um
texto final sobre a matéria, fruto
do trabalho do relator, senador
Lúcio Alcântara (PSDB-CE), que
incluiu a proposta feita inicialmen-
te pelo presidente do Senado, An-
tonio Carlos Magalhães (PFL-BA);
e a proposta da comissão mista que
analisou soluções para a erradica-
ção da miséria no país, além de su-
gestões do Ministério da Fazenda.

Nas 29 reuniões que realizou de
fevereiro a junho, a CCJ aprovou
12 projetos de lei do Senado em
caráter terminativo, além de ana-
lisar 65 pareceres, 42 dos quais fa-
voráveis às respectivas matérias.
Propostas que consolidam as re-
formas administrativa, política, do
Judiciário e da Previdência, além
do projeto de lei que deu origem
à Lei de Responsabilidade Fiscal,
foram debatidas na comissão, que
analisa as matérias sob o ponto

�O maior desafio da CPI é alcan-
çar os receptadores das cargas
roubadas, para assim interromper
a ação de quadrilhas altamente so-
fisticadas�, afirma o senador Ro-
meu Tuma (PFL-SP), presidente
da comissão mista parlamentar de
inquérito que investiga o roubo de
cargas transportadas em rodovi-
as, ferrovias e vias fluviais em todo
o país. Ele espera neste semestre
visitar, juntamente com outros in-
tegrantes da CPI do Roubo de Car-
gas, os vários estados da Federa-
ção onde a ocorrência desse tipo
de crime tem sido mais comum.

A CPI, que tem como relator o

CCJ analisou 65 pareceres e aprovou 12 projetos

de vista de sua legalidade e cons-
titucionalidade.

A segurança pública também
foi tema da CCJ neste semestre.
Após vários debates, a comissão
aprovou parecer do senador
Renan Calheiros (PMDB-AL) a
três projetos que limitam a ven-
da de armas de fogo. Outra pro-
posta de ampla repercussão que
recebeu parecer favorável da
CCJ foi o projeto de lei do sena-
dor Eduardo Suplicy (PT-SP)
que limita a propaganda de ci-

garros e bebidas alcoólicas a
ambientes fechados.

No que diz respeito à reforma
administrativa, os membros da co-
missão deram o seu aval a dois
projetos de lei do Executivo: o que
possibilita que os servidores pú-
blicos sejam regidos pela Consoli-
dação das Leis do Trabalho (CLT)
e o que define as regras para a
perda de cargo público por insufi-
ciência de desempenho.

A reforma política também
avançou na CCJ, que aprovou, em

caráter terminativo, dois projetos.
Um deles permite a manifestação
de apoio político em material im-
presso partidário no período an-
terior à campanha eleitoral e o
outro institui sistema misto, de lis-
tas fechada e aberta, nas eleições
para vereadores, deputados esta-
duais e federais.

A CCJ também debateu projeto
de lei do relator da CPI do Judici-
ário, senador Paulo Souto (PFL-
BA), que define os crimes de res-
ponsabilidade dos magistrados.

Outra proposta que reestrutura o
Judiciário discutida na comissão
foi a PEC do senador Roberto Re-
quião (PMDB-PR), que institui o
Conselho Nacional de Justiça.
Ambas as matérias receberam re-
latório favorável do senador Jef-
ferson Péres (PDT-AM).

No âmbito da Previdência, a CCJ
aprovou pareceres favoráveis a
duas propostas da Presidência da
República, alterando o regime de
previdência complementar e de-
finindo a relação entre os gover-
nos, as empresas estatais e seus
respectivos fundos de pensão.

No campo social, os senado-
res da CCJ aprovaram parecer
favorável ao projeto de lei do
governo federal que possibilita
a criação de salários mínimos
regionais. A PEC que fixa recur-
sos mínimos para a saúde públi-
ca também precisou do aval da
CCJ antes de ser aprovada em
primeiro turno pelo Plenário.

Já em junho, em reunião ex-
traordinária, a CCJ teve que se
pronunciar, ao aprovar relató-
rio do senador Romeu Tuma
(PFL-SP), quanto à continuida-
de de tramitação do processo
de cassação do ex-senador Luiz
Estevão.

deputado Oscar Andrade (PFL-RO),
já colheu depoimentos de 24 pesso-
as, algumas delas ouvidas em sigilo.
Além de empresários do ramo de
transportes, em sua maioria repre-
sentantes de associações de trans-
portadoras, foram ouvidos os pre-
sidentes das principais corretoras
de seguros do ramo de transportes
de cargas, assim como o diretor da
Polícia Rodoviária Federal, Álvaro
Henrique Vianna Novaes, o diretor
do Departamento de Estradas de
Rodagem, Genésio Bernardino de
Souza, e o presidente do Instituto
de Resseguros do Brasil. Em decor-
rência desses depoimentos, e tam-

bém de iniciativas de parlamentares,
já foram quebrados os sigilos bancá-
rio, telefônico e fiscal de mais de 30
pessoas e empresas suspeitas de en-
volvimento com o crime organiza-
do.

Entre os depoentes requeridos
para este semestre, estão o ministro

da Justiça, José Gregori, o secretá-
rio de Segurança Pública do Rio
Grande do Sul, José Paulo Bisol, e
os presidentes da Confederação
Nacional de Transportes, Clésio An-
drade, e da Associação Brasileira de
Transportes de Cargas. São aguar-
dados também depoimentos de pes-

soas notoriamente envolvidas com
o crime organizado, algumas de-
las já investigadas pela CPI do Nar-
cotráfico, como o caminhoneiro
José Méres, que está preso.

Instalada em 16 de maio deste
ano, e com término previsto para o
dia 8 de setembro, a CPI do Roubo
de Cargas foi criada a partir do tra-
balho da CPI do Narcotráfico, que
descobriu a relação existente entre
o roubo de cargas, o narcotráfico
e a lavagem de dinheiro. Atual-
mente, de acordo com informa-
ções levantadas por associações
de empresas transportadoras de
cargas, em todo o Brasil ocorrem
mais de 4 mil roubos de caminhões
por ano, com prejuízos da ordem
de meio bilhão de reais.

CPI quer desvendar
ação das quadrilhas
de roubo de cargas

Propostas que
consolidam reformas
foram debatidas
pela CCJ no
primeiro semestre

A CPI do Roubo de Cargas, presidida por Romeu Tuma, ouviu 24
depoimentos no primeiro semestre e já tem vários outros previstos
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NA CAS, QUESTÕES LIGADAS A EMPREGO E SALÁRIO
DOMINARAM O SEMESTRE. A CRE REALIZOU
AUDIÊNCIAS SOBRE TEMAS INTERNACIONAIS E

A CFC ABORDOU A FUSÃO NO SETOR DE BEBIDAS

A Comissão de Assuntos Soci-
ais (CAS) aprovou neste primei-
ro semestre 55 matérias, a maio-
ria projetos de lei e projetos de
resolução. Entre os principais,
estão o que autoriza os estados e
o Distrito Federal a instituírem pi-
sos salariais regionais; o que es-
tabelece a política de recursos
humanos das agências regulado-
ras; o que cria a Agência Nacio-
nal de Águas; o que estende o
salário-maternidade à trabalha-
dora autônoma; e o que prevê o
estímulo ao primeiro emprego e
ao emprego após os 40 anos de
idade. De acordo com este pro-
jeto, as empresas que contrata-
rem funcionários com mais de 40
anos terão redução de 50% nas
contribuições compulsórias ao
sistema Senai-Sesc-Senac-Sesi.

Foi também aprovado pela CAS
projeto de lei que adia para de-
zembro a liberação dos preços dos
derivados de petróleo. Outro pro-
jeto aprovado é o que equipara o
peão de rodeio ao atleta profis-

CRE debate projetos que
restringem comercialização
e porte de armas de fogo

A Comissão de Fiscalização e Controle (CFC)
realizou duas reuniões durante o semestre,
apreciando cinco requerimentos e cinco
projetos, com pareceres pela aprovação.
A comissão, que é presidida pelo senador
Romero Jucá (PSDB-RR), organizou também
uma audiência pública para ouvir
esclarecimentos sobre a fusão de duas

Assuntos trabalhistas tiveram
destaque na pauta da CAS

sional. A Comissão de Assuntos
Sociais tem como presidente o se-
nador Osmar Dias (PSDB-PR) e
como vice a senadora Heloísa He-
lena (PT-AL).

O projeto que autoriza os esta-
dos e o Distrito Federal a criarem
seus próprios pisos salariais de-
termina que os municípios terão
que seguir o piso nacional. Os es-
tados e o Distrito Federal só não
poderão mudar seus próprios pi-
sos no segundo semestre dos
anos em que houver eleição para
governador, deputados federais,
estaduais e distritais (no caso do
Distrito Federal).

A CAS aprovou também uma im-
portante mudança na legislação
trabalhista. O projeto estabelece
que os processos que envolvem
demissão por justa causa devem
ter prioridade na pauta da Justiça
do Trabalho. Nos casos de justa
causa, o julgamento das ações
não pode ultrapassar o prazo de
120 dias.

A comissão está debatendo ain-

da o projeto de lei que proíbe o uso
de silicone líquido no organismo
humano e cria normas para uso da
prótese de silicone. O relator, se-
nador Sebastião Rocha (PDT-AP),
pediu audiência pública para deba-
ter o projeto com médicos de vá-
rias especialidades. Uma das audi-
ências já foi realizada.

Sebastião Rocha, que é médico,
deve incluir em seu substitutivo a
autorização para uso de silicone
líquido, em pequenas quantida-
des, apenas em alguns casos gra-
ves de descolamento de retina.
Também poderá ser admitido o
uso do silicone líquido em derma-
tologia, desde que haja regula-
mentação pela Agência Nacional
de Saúde. As próteses de silicone
terão normas mais rígidas para uti-
lização. O projeto deve ser votado
em agosto.

A Comissão de Assuntos Sociais
realizou também sete audiências
públicas sobre os projetos mais
polêmicos em análise, em que fo-
ram ouvidas 34 pessoas.

A Comissão de Relações Exteriores aprovou no semestre passado
36 matérias, incluindo a indicação de 16 embaixadores

CFC promoveu audiência sobre fusão de cervejarias
empresas da área de bebidas, que levou à
criação da AmBev.
Ao debate compareceram os membros do
Conselho Administrativo de Defesa
Econômica (Cade) Hebe Romano, Marcelo
Calliari e Ruy Santacruz, além do presidente
Gesner Oliveira e do procurador-geral
substituto, Dalton Soares.

No primeiro semestre,
55 matérias foram
aprovadas pela Comissão
de Assuntos Sociais,
inclusive a criação da
Agência Nacional de Águas

Os projetos que limitam a
comercialização e o uso de
armas de fogo mobilizaram os
senadores integrantes da
Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional
(CRE) durante o primeiro
semestre deste ano. O relator na
comissão, senador Pedro Piva
(PSDB-SP), apresentou
substitutivo às propostas dos
senadores Gerson Camata
(PMDB-ES), José Roberto
Arruda (PSDB-DF) e Djalma
Falcão (PMDB-AL), que abrem
exceções à proibição.
Afirmando que a limitação
total seria inconstitucional,
Pedro Piva propôs
permissões de porte a
profissionais como policiais,
militares e fiscais do Ibama.
O substitutivo remete à
regulamentação o registro, a
posse e o porte de armas por
atiradores, caçadores,
colecionadores e habitantes
de áreas rurais.
� Devemos refletir mais
nitidamente sobre o milenar
direito de legítima defesa �
argumenta Piva.
Com a apreciação deste e de
outros temas, a Comissão de
Relações Exteriores e Defesa

Nacional (CRE), presidida pelo
senador José Sarney (PMDB-
AP), encerrou o primeiro
semestre de 2000 registrando a
aprovação de 36 matérias, entre
elas a indicação de
16 embaixadores.
Os senadores também realizaram
audiências públicas para
esclarecer o posicionamento do
Brasil em relação às eleições no
Peru e na Venezuela, o estado de
guerra civil na Colômbia, o
regime ditatorial no Suriname,
as pressões pela dolarização no
Equador, na Argentina
e na Bolívia e o crescimento
das facções de extrema
direita no mundo.
A CRE aprovou ainda 18
acordos internacionais em áreas
como a cooperação na pesquisa
e no uso do espaço exterior
para fins pacíficos, direito do
mar, seqüestro e tomada de
reféns, cooperação em
segurança pública e isenção de
vistos para diplomatas e turistas.
Dentre os acordos aprovados,
destacam-se a Convenção
Interamericana contra a
Corrupção e a Convenção sobre
o Combate à Corrupção de
Funcionários Públicos
Estrangeiros.
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OS LÍDERES DO PMDB, DO PSDB E DO
PTB DESTACAM ASPECTOS DIFERENTES, MAS
CONCORDAM QUE O PRIMEIRO SEMESTRE FOI
MARCADO POR DELIBERAÇÕES IMPORTANTES

Ao fazer um balanço das atividades le-
gislativas no primeiro semestre de 2000, o
senador Sérgio Machado (PSDB-CE) afir-
mou que o Congresso Nacional viveu um
dos períodos �mais férteis de toda sua his-
tória�. Conforme o parlamentar, que é lí-
der do PSDB e coordenador da bancada
cearense no Senado, muitas das proposi-
ções aprovadas nos últimos meses vão be-
neficiar todas as unidades da Federação,
sobretudo o seu estado.

De acordo com Sérgio Machado, as
emendas feitas pela bancada federal
cearense à proposta orçamentária deste
ano vão proporcionar mais recursos para
projetos nas áreas social, de infra-estrutu-
ra, educação e transportes no estado. Ele
informou que o Ceará está recebendo in-
vestimentos de cerca de R$ 500 milhões do
Orçamento, R$ 42 milhões a mais do que
estava previsto pelo Executivo, ficando o
estado em segundo lugar no Nordeste em
volume de recursos, logo depois da Bahia.

O presidente e líder do PMDB, senador
Jader Barbalho (PA), apontou a emenda
constitucional que garante a aplicação mí-
nima de recursos na saúde e a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal como os pontos altos
do trabalho do Senado no primeiro semes-
tre. Jader acha que o Congresso poderá,
no segundo semestre, conciliar suas ativi-
dades com as eleições municipais de ou-
tubro, de forma a cumprir uma agenda a
ser definida entre os partidos.

O líder do PMDB acredita que a chama-
da PEC da saúde permitirá melhorar o
atendimento médico, principalmente para
as camadas mais pobres da população.

� Essa emenda constitucional tem uma
importânica maior pelo fato de que nossa
sociedade apresenta um perfil de distri-
buição de renda perverso. Com ela, será
possível implantar medidas compensató-
rias, porque haverá disponibilidade de re-
cursos exclusivos para atender às neces-
sidades de saúde da população que usa o
sistema público � disse o senador.

No caso da Lei de Responsabilidade Fis-

Sérgio Machado diz que Congresso
teve um dos períodos �mais férteis�

Na avaliação do líder do PTB, senador
Arlindo Porto (MG), uma preocupação
fundamental esteve por trás das
atividades dos senadores durante o
primeiro semestre. Segundo ele, o
Senado �procurou aprovar a legislação
necessária para modernizar o país e
criar as condições de retomar o
desenvolvimento com mais justiça
social�.  Ele prevê que, no esforço
concentrado previsto para agosto e
setembro do próximo semestre, as
discussões serão centralizadas na
reforma tributária, para desonerar a
produção e o consumo e viabilizar a
abertura de novos postos de trabalho.
A pauta de votações do Senado no

O senador acrescentou que o Ceará e o
Nordeste também vão receber mais recur-
sos para obras de infra-estrutura decorren-
tes do Plano Plurianual. Segundo ele, a ban-
cada federal conseguiu incluir oito emendas
que vão se traduzir em R$ 128,5 milhões para
serem alocados na região em ciência e tec-
nologia, construção de centros para recu-
peração de menores no estado, revitalização
da cultura do algodão, infra-estrutura hídrica
de Fortaleza e estímulo da pesca, piscicultu-
ra e aqüicultura no Nordeste.

Sérgio Machado também destacou sua
atuação na tramitação da reforma política,
de cuja comissão especial foi relator. De
acordo com o parlamentar, a idéia central
da reforma é tornar o processo político
�mais transparente, participativo e menos
patrimonialista�. À exceção da parte que
trata do financiamento público das campa-
nhas e das regras da fidelidade partidária,
o texto da reforma já foi aprovado e se en-
contra na Câmara dos Deputados.

Para Jader, responsabilidade fiscal
e PEC da saúde foram pontos altos

cal, Jader destacou a importância do esta-
belecimento de novos parâmetros para
disciplinar o trato do dinheiro público e
conter os gastos exagerados dos maus ad-
ministradores.

O senador avaliou como esgotado, para
o Senado Federal, o episódio da cassação
do mandato do ex-senador Luiz Estevão,
afirmando que, como integrante da Casa,
não cabe a ele questionar a decisão da
maioria que se convenceu da culpabilida-
de do ex-senador.

Jader disse que a eleição para a presi-
dência da Câmara e do Senado é assunto
que só deverá ser tratado no final deste
ano, mas adiantou que seu partido não
abrirá mão de uma das duas presidências.
�Pode haver um acordo, mas o PMDB, que
integra a base do governo, tem um espaço
político de que não vai abdicar.� Ele não
quis, no entanto, antecipar nomes, afir-
mando que a decisão dependerá do pró-
prio partido, que elegerá um nome den-
tro da bancada, e de entendimentos
interpartidários.

primeiro semestre foi extensa, mas
plenamente cumprida, disse, o que
incluiu uma apreciação aprofundada da
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO),
votada no prazo constitucional.
Na opinião de Arlindo Porto, as decisões
tomadas no semestre foram difíceis, �mas
sob o comando de Antonio Carlos
Magalhães tiveram o apoio inconteste dos
senadores e também o apoio popular�.
Para o líder do PTB, o fato de os
brasileiros terem podido acompanhar as
atividades legislativas pelos órgãos de
divulgação do Senado � TV, agência,
rádio e jornal � permitiu que os trabalhos
desenvolvidos ao longo do semestre
�fossem avaliados e aprovados�.

Meta é desenvolvimento com justiça social, afirma Porto

Machado ressalta o esforço
feito pela bancada do Ceará
para levar recursos para obras
e investimentos no estado

Jader acredita que o Congresso,
no segundo semestre, poderá
conciliar suas atividades
com as eleições municipais

Na opinião de Arlindo Porto, o
Senado teve uma pauta extensa
e tomou decisões difíceis, mas
contou com �apoio popular�
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LÍDERES DO BLOCO OPOSIÇÃO, DO PPB
E DO PFL APRESENTAM OS TEMAS QUE

JULGAM MAIS IMPORTANTES NAS ATIVIDADES
LEGISLATIVAS DURANTE O PRIMEIRO SEMESTRE

O líder do PFL no Senado, Hugo
Napoleão (PFL-PI), ressaltou o tra-
balho intenso dos senadores du-
rante o primeiro semestre legisla-
tivo. Ele avalia que no período
foram aprovadas melhorias
substanciais na vida do cidadão
brasileiro, entre elas a vinculação
de verbas federais, estaduais e
municipais para o setor de saú-
de e a lei de responsabilidade fis-
cal, com parâmetros para exigir
deveres mais rígidos dos homens
públicos em relação a gastos go-
vernamentais.

Na avaliação de Napoleão, du-
rante o segundo semestre as aten-
ções dos políticos estarão volta-
das para as eleições municipais.
�Teremos duas semanas de traba-
lhos deliberativos durante agosto
e uma semana no mês de setem-
bro. Somente depois das eleições,
o Senado voltará a trabalhar em
tempo integral para apreciar a
reforma do Judiciário e a refor-
ma política. Também a reforma
tributária, quando a Câmara ter-
minar suas votações�, disse.

Como líder do PFL, Napoleão
garantiu serem �excelentes� as

Napoleão destaca emenda sobre verbas
para a saúde e responsabilidade fiscal

perspectivas eleitorais do partido,
em outubro. Ele lembrou que o
PFL, além de ser o maior partido
na Câmara dos Deputados e o se-
gundo no Senado, tem enorme
capilaridade, com 1.000 prefeitos,
20 mil vereadores e mais de três
milhões de filiados. Por isso, sus-
tenta, reúne condições para uma
boa performance eleitoral. �No
que diz respeito a capitais, Rio de
Janeiro, Salvador e Recife repre-
sentam vitórias quase certas�,
observou.

CASSAÇÃO
O senador reconheceu que a

cassação do mandato de Luiz Es-
tevão representou um processo
traumático para o Senado. Lem-
brando que a sessão secreta não

permite comentários, Napoleão
disse não ser agradável julgar um
colega, menos ainda puni-lo. �A
sessão foi lúgubre, com a maior
parte dos senadores estupefactos
diante de uma situação inédita na
história da Casa.�

Hugo Napoleão negou que a
cassação do mandato de Este-
vão tenha mostrado a necessi-
dade de se mudarem as regras
de suplência dos senadores. Ele
afirmou que raras vezes os su-
plentes assumem permanente-
mente os mandatos dos titula-
res. �Se formos mudar, o melhor
seria adotar a regra do Senado
norte-americano, que promove
nova eleição direta e popular
para preencher a vaga.�

O Plano Plurianual
de Investimentos
(PPA) do governo fe-
deral foi destacado
pelo senador Leomar
Quintanilha (PPB-TO)
como uma das mais
importantes matérias
da extensa pauta
aprovada pelo Con-
gresso no primeiro
semestre, pelo impac-
to nos rumos do de-
senvolvimento do país. Vários pro-
gramas integrantes do PPA, segun-
do o senador, prevêem que a interi-
orização do desenvolvimento bus-
cada pelos parlamentares das regi-
ões Centro-Oeste e Norte será con-
solidada nos próximos anos.

O Plano Plurianual  é o programa
de investimentos e prioridades do
governo para os próximos quatro
anos. Segundo o senador, a adoção
de um sistema multimodal de trans-
portes e o fornecimento de ener-
gia, que estão entre os principais
entraves ao crescimento econômi-
co do Centro-Oeste, explicam por
que as lideranças políticas de seu
estado estão integradas com o go-
verno federal. A Hidrovia Araguaia-
Tocantins, a Ferrovia Norte-Sul, a

PPA é a matéria mais
importante, diz Quintanilha

A líder do Bloco Oposição, se-
nadora Heloísa Helena (PT-AL),
disse que a oposição continuará
lutando, até o fim do ano, contra
a devastação social que, segundo
ela, a política econômica e social
do governo Fernando Henrique
Cardoso está promovendo no
país. Ao fazer um balanço da atua-
ção do bloco e do PT, Heloísa He-
lena reiterou as críticas ao gover-
no federal feitas ao tomar posse
como líder, em fevereiro deste ano,
principalmente pelo que conside-
ra subserviência às imposições do
Fundo Monetário Internacional e
do sistema financeiro globalizado.

A senadora criticou a �priorida-
de absoluta� que, segundo ela, o
governo Fernando Henrique Car-
doso atribui ao pagamento da dí-
vida pública, �apesar dos graves

duplicação do linhão
Norte-Sul de energia
elétrica, projetos de ir-
rigação e desenvolvi-
mento da pesca e do
turismo estão incluí-
dos no PPA e, na sua
opinião, beneficiarão
não apenas o Tocan-
tins, mas todo o país.

A participação dos
parlamentares no exa-
me do PPA foi positiva

para a maioria da população dos
estados que serão beneficiados pe-
los programas federais de investi-
mento em infra-estrutura, disse
Leomar Quintanilha. No caso do
Tocantins, �um estado mediterrâ-
neo�, os investimentos significarão
redução de custos e maior
competitividade para seus produ-
tos agropecuários nos mercados na-
cional e internacional.

Para o próximo semestre, Quinta-
nilha prevê um aprofundamento das
discussões em torno da reforma tri-
butária. Após as eleições, a votação
da Lei Orçamentária Anual para 2001
deverá ocupar a atenção dos parla-
mentares, para assegurar a implan-
tação progressiva dos programas de
investimentos inscritos no PPA.

Heloísa quer manter luta contra �devastação social�
problemas sociais�
que acarreta. He-
loísa também con-
denou o que con-
sidera falta de co-
ragem do governo
para debater seri-
amente a reforma
tributária, tendo
optado pela pro-
posta de Desvin-
culação das Recei-
tas da União (DRU)
e da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal
(LRF), para centralizar recursos
nas mãos do executivo federal. Foi
para preservar os estados e as po-
líticas sociais que Heloísa Helena
defendeu modificações na pro-
posta de LRF do governo. A seu
ver, o projeto deveria ter fixado

percentuais máxi-
mos para o paga-
mento dos juros
da dívida dos esta-
dos, o que não
ocorreu, e retirou
p r e r r o g a t i v a s
constitucionais do
Senado.

Não contente
com o endivida-
mento do país,
prosseguiu a sena-
dora, o governo
tem submetido ao

Legislativo uma série de pedidos
de novos empréstimos externos,
aprofundando os elos de depen-
dência do país em relação à �agio-
tagem internacional�.

Heloísa Helena também garan-
te que o Bloco Oposição vai man-

ter a vigilância sobre as privati-
zações. No primeiro semestre,
lembrou a senadora, o Senado
aprovou dois empréstimos  da
Empresa de Correios e Telégra-
fos (ECT) que, segundo ela, de-
verão servir para criar as condi-
ções para privatizar a empresa.
Para o próximo período de ativi-
dades legislativas, a senadora
destacou a importância de rejei-
tar a privatização de hidrelétri-
cas, como pretende o governo,
através do Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e So-
cial (BNDES). O controle das fon-
tes de água será, a seu ver, o mai-
or problema do século XXI, e a
privatização de hidrelétricas,
nesse quadro, seria uma �irres-
ponsabilidade�.

O combate a todas as formas de

corrupção com recursos públicos
é outra prioridade que será man-
tida pelo Bloco Oposição, segun-
do a senadora. Os desdobramen-
tos, na Justiça, dos processos que
resultaram da operação de sal-
vamento dos bancos Marka e
FonteCindam, deram razão à re-
cusa oposicionista de sabatinar
Tereza Grossi, quando de sua in-
dicação pelo presidente da Re-
pública para assumir a Diretoria
de Fiscalização do Banco Cen-
tral, disse. Heloísa lembrou que
o senador José Eduardo Dutra
(PT-SE) chegou a apresentar re-
querimento para que o Senado
só sabatinasse a indicada após
as conclusões das ações judici-
ais por improbidade administra-
tiva, movidas pelo Ministério
Público, contra Tereza Grossi.

Heloísa Helena promete
manter vigilância sobre

programa de privatização

Quintanilha: interiorização
do desenvolvimento será

conso l idada

Napoleão ressaltou
o trabalho intenso
dos senadores
durante o primeiro
semest re
leg is la t ivo
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A aprovação da emenda consti-
tucional que criou o Fundo de Com-
bate e Erradicação da Pobreza foi,
na avaliação do líder do governo,
senador José Roberto Arruda
(PSDB-DF), um dos momentos im-
portantes protagonizados pelo Se-
nado no primeiro semestre. Ele lem-
brou os debates que antecederam a
aprovação da matéria, inclusive
com a participação dos integrantes
dos partidos de oposição.

� Foram criados recursos própri-
os, que, a partir do próximo ano,
ficarão com utilização restrita a pro-
gramas de erradicação da miséria
no Brasil. Esse era um reclamo da
sociedade organizada e foi um avan-
ço importante, conseguido através
da discussão e aprovação de uma
proposta de emenda constitucional
� registrou José Roberto Arruda.

O senador pelo Distrito Federal
também destacou a aprovação de
vários projetos de lei que regula-
mentam a reforma administrativa,
possibilitando ao Estado brasileiro

A aprovação da Lei de
Responsabilidade Fiscal foi a
mais importante iniciativa do
Congresso Nacional nos
primeiros seis meses do ano de
2000, na opinião do senador
Paulo Hartung (ES), líder do
PPS no Senado. O senador
criticou, no entanto, a falta de
uma agenda tanto do governo
federal quanto do Congresso.
�Depois da mudança cambial, o
governo perdeu muito a
liderança da agenda do
Congresso e do país, e o
Parlamento e os partidos não
foram capazes de ocupar esse
espaço�, acredita o senador.
Entre os temas que deveriam
constar da agenda do
Congresso, para Hartung,
estão a regulamentação de um
novo sistema tributário e a
aprovação da nova Lei das
Sociedades Anônimas. �Uma
comissão parlamentar de
inquérito debateu o sistema
financeiro e esse trabalho não
se desdobrou em uma nova
legislação. É preciso haver
regras adequadas para as
mudanças ocorridas no
mercado�, disse.
Outros temas que deveriam
estar na agenda do governo e
do Congresso, na opinião do
senador, são o saneamento
básico, a violência e problemas

HARTUNG, ARRUDA E SATURNINO FAZEM UM
BALANÇO DAS ATIVIDADES DO SENADO E
APONTAM AS PROPOSTAS QUE, NA AVALIAÇÃO
DELES, MARCARAM OS TRABALHOS DA CASA

Criação de fundo contra pobreza foi o
momento mais importante, diz Arruda

uma estrutura mais moderna e ágil.
Outros projetos citados por José
Roberto Arruda dizem respeito à
agricultura. Um deles define como
deve ser feita a armazenagem dos
produtos agropecuários e o outro
classifica os produtos vegetais.

A Lei de Responsabilidade Fiscal,
que estabelece limites na gestão dos
municípios, estados e governo fe-

deral, foi incluída por José Roberto
Arruda como uma das mais impor-
tantes matérias aprovadas pelo Se-
nado no primeiro semestre deste
ano. �O Senado também aprovou a
DRU (Desvinculação de Receitas da
União), que permite a continuidade
do Plano Real�, destacou.

A criação da Agência Nacional de
Águas (ANA), que terá a responsa-
bilidade de gerenciar os recursos hí-
dricos e determinar o uso múltiplo
da água, também mereceu destaque
especial de José Roberto Arruda. Ele
opinou que finalmente a utilização
da água será regulada sob a ótica do
interesse público e da preservação
dos mananciais hídricos.

� Podemos já projetar para os
dois próximos anos um continuado
e seguro crescimento da economia
brasileira, agora com o Estado mais
moderno e eficiente. Sem o Congres-
so Nacional, todas estas transforma-
ções não estariam sendo possíveis
� observou o senador José Rober-
to Arruda.

Hartung destaca a
aprovação da Lei de

Responsabilidade Fiscal

O líder do PSB, senador Roberto
Saturnino (RJ), classificou de �bas-
tante produtivos� os trabalhos do
Senado no primeiro semestre. Para
ele, foram votadas matérias de ex-
trema relevância para o país e que
aguardavam deliberação há algum
tempo. O senador citou a criação
do Fundo de Universalização de
Serviços de Telecomunicação
(Fust), que garante serviço telefô-
nico às populações pobres, do
meio rural, de regiões isoladas e às
que habitam as periferias das gran-
des cidades.

A instalação de comissões parla-
mentares de inquérito (CPIs),
como a do Judiciário, que culmi-
nou com a cassação do mandato
do ex-senador Luiz Estevão por
quebra do decoro parlamentar,
também mereceu destaque de Ro-
berto Saturnino.

No seu entender, o Senado res-
pondeu bem, no primeiro semes-
tre deste ano, às exigências da opi-

Saturnino: Senado respondeu bem
às exigências da opinião pública

nião pública sobre as duas Casas
do Parlamento. Observou também
que o Senado melhorou à medida
que o trabalho das comissões per-
manentes passou a ser mais valori-
zado. Alguns projetos, lembrou,
têm decisão terminativa nas comis-
sões, não requerendo votação em
Plenário. Na opinião do parlamen-

tar, isso melhorou a produtivida-
de, além de representar maior ra-
pidez nas decisões.

Para o segundo semestre, Rober-
to Saturnino prevê que nos meses
de agosto e, principalmente, em se-
tembro os senadores estarão en-
volvidos com as campanhas visan-
do às eleições municipais, o que, a
seu ver, acarretará uma queda da
produtividade. �Mas o fato deve ser
encarado como um fenômeno na-
tural das democracias, que têm que
investir nas campanhas eleitorais e
nas eleições�, avalia Saturnino.

Para o senador, somente a partir
do dia 29 de outubro, quando será
realizado o segundo turno das elei-
ções municipais, é que o Senado re-
tomará os trabalhos normais. A re-
forma tributária, que ele aponta
como uma das mais importantes
matérias da agenda, deverá ser apro-
vada ainda este ano, para que as
novas regras entrem em vigor no
ano que vem, avalia o líder do PSB.

urbanos em geral, como
transporte coletivo,
urbanização de favelas e
questão ambiental. �Cerca de
78% dos brasileiros vivem em
cidades, e essa concentração
se deu nos últimos 40 anos.
Um terço da população
habita 14 regiões urbanas, em
um total de 50 milhões de
pessoas�, afirmou.
A cassação do então senador
Luiz Estevão (PMDB-DF) foi
destacada por Hartung como
uma atitude importante e
histórica da Casa, marcada
anteriormente pelo
corporativismo. �Foi a atitude
correta, o que a opinião
pública esperava�, comentou.
Quanto ao PPS, o senador
destacou o crescimento da
bancada no ano 2000.
Para o próximo semestre,
Paulo Hartung vê como maior
desafio não deixar o
Congresso �de portas
fechadas� por conta das
eleições municipais. Para o
senador, é possível organizar
uma agenda dos temas mais
importantes e adotar um
esforço concentrado para que
temas importantes possam ser
votados. �Há muitos
problemas no país e
muitos deles precisam de
novas leis�, afirmou.

Arruda destacou também a
aprovação da Lei de

Responsabilidade Fiscal

Saturnino: criação do Fust foi
uma das decisões importantes

aprovadas pelo Senado

Hartung criticou
a falta de uma
agenda do governo
e do Congresso
para o país


